
 
 
 
 
 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE 
Av. do Comercio, sn – Centro – CEP: 65495-000 

CNPJ – 23.614.456/0001-47 

MIRANDA DO NORTE – MA 
 

Folha:_______________ 

Proc. n °: 034/2025 

Rubrica:______________ 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 018/2025-DL/CMMN PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

034/2025-DL/CMMN COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II, § 3º da Lei 14.133/2021 E 

RESOLUÇÃO LEGISLATIVO Nº 08/2023. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE - MA, Inscrita no CNPJ Nº 

23.614.456/0001-47, com sede na Av. do Comércio s/nº - Centro, Miranda do Norte – MA - 

CEP: 65.495-000, por intermédio do Setor de Contratação, torna público que, realizará 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos 

Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e Resolução Legislativo Nº 08/2023, e demais normas 

estabelecidas neste aviso, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 

objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:  

DIA 10 de outubro de 2025 às 14h00, via e-mail. 

 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA: 

cmirandadonortesetordecompras@gmail.com 

 

LINK DO AVISO: https://www.cmmirandadonorte.ma.gov.br/dispensaeinexigibilidade 

 

DO OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE - MA. 

 

1.0 Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.0.1 - ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.0.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

1.0.3 – ANEXO III – DECLARAÇÃO CONSOLIDADA; 

1.0.4 – ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO; 

1.0.5 – ANEXO V – ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO 

 

2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Poder Legislativo Municipal da Câmara Municipal de 

Miranda do Norte/MA, para exercício de 2025. 

 

Poder Legislativo 

Câmara Municipal de Miranda do Norte 

01.031.0001.1027.000 – Aquisição de Imóveis e Equipamentos 

mailto:cmirandadonortesetordecompras@gmail.com
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4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente. 

 

3.0 – DO VALOR ESTIMADO: 

3.1 – O Menor valor global estimado para contratação será de R$ 14.130,36 (quatorze mil 

cento e trinta reais e noventa e três centavos). 

 

4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 

ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser 

encaminhados ao e-mail: cmirandadonortesetordecompras@gmail.com ou mediante 

protocolo no setor de licitação, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA. 

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 10/10/2025 às 14h00min; 

4.1.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, por meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos, devendo, ainda, apresentar declarações com as 

seguintes informações: 

4.1.2.1 Declaração de Consolidada, conforme Anexo III; 

4.1.2.2 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo 

constante no Anexo III deste Aviso. 

4.1.2.3 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as 

exigências deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 

4.1.2.4 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, 

constantes neste Edital, devendo obedecer ao valor estipulado pela 

administração. 

4.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados após solicitado pelo Setor 

de Licitação que comunicará a empresa vencedora, ou seja, a melhor proposta para apresentar, 

via e-mail ou protocolado no setor de licitação, logo após considerada vencedora. 

4.2.1. Prazo para envio da documentação: Após o término do recebimento das 

propostas o Agente de Contratação convocará via e-mail o envio da Declaração 

Consolidada (Anexo IV) e Documentos de Habilitação, no prazo máximo de 2 (duas) 

horas, sob pena de desclassificação pelo não envio. 

 

5.0. HABILITAÇÃO: 

5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mailto:cmirandadonortesetordecompras@gmail.com
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mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

 

5.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, por força 

do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

5.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

b) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

5.1.3. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

5.1.3.1. No caso de inabilitação, deverá ser convocado o segundo colocado, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

5.2. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso de contratação 

direta serão solicitados do fornecedor mais bem classificado, conforme a seguir: 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário 

Individual e/ou Sócio Administrador; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou registro 

comercial, no caso de empresa individual. 

c) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

f) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

h) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, 

de 2012; 

i) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

j) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

k) No caso de atividade restrita a uma legislação específica: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

l) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

5.2.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

mediante a: 

e.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e; 

e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

e.3) Quando a prova de regularidade de que trata alínea “e” for comprovada 

mediante a apresentação de uma única certidão, e dela não constar 

expressamente essa informação, deverá a licitante demonstrar com 

documentação hábil essa condição; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
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relativa ao ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF – Taxa 

de Localização e Funcionamento, mediante a: 

f.1) Certidão Negativa de Débitos Municipais;  

f.2) Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal; 

f.3) Quando a prova de regularidade de que trata a aliena “f” for comprovada 

mediante a apresentação de uma única certidão, e dela não constar 

expressamente essa informação, deverá a licitante demonstrar com 

documentação hábil essa condição. 

5.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

5.2.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata com sua expedição nunca 

superior a três meses da abertura deste processo, referente à comarca de 

domicílio da empresa licitante. 

5.2.3.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou 

extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o 

respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma 

do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 

habilitação. 

5.2.3.2. - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos 

exercícios sociais, devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a 

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

5.2.4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

5.2.4.1. Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove que o licitante prestou serviços 

compatíveis com a proposta apresentada, em características, quantidades e 

prazos, comprovando ainda, que a prestação dos serviços foi satisfatória, sendo 

vedado a apresentação de atestados genéricos, devendo haver a discriminação 

dos serviços prestados. O(s) atestado(s) deverá (ão) ser apresentado(s) em papel 

timbrado, contendo, obrigatoriamente, o nome, CNPJ, endereço, telefone, e 

qualquer outra forma para que a Comissão Permanente de Licitação possa valer-

se através de contato com o(s) atestador (es). Deverá (ão) estar assinado (s) ou 

rubricado (s), contendo o nome completo do emitente que o(s) subscreve (em). 

5.2.4.2. Após o término do recebimento das propostas o Agente de 

Contratação convocará via e-mail o envio da Declaração Consolidada (Anexo III) e 

Documentos de Habilitação, no prazo máximo de 2 (duas) horas, sob pena de 

desclassificação pelo não envio. 

5.3. O prazo de envio da documentação poderá ser prorrogado por igual período após 

solicitação formal do fornecedor, desde que justificado e aceito pelo Agente de Contratação. 

5.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
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benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

5.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.7. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, a 

Administração examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação. 

5.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

6.0. DO PAGAMENTO: 

6.1. O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a entrega dos itens, mediante 

apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

6.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade 

fiscal apresentada durante processo de habilitação; 

 

7.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

7.1.  Poderá a Câmara Municipal revogar o presente Aviso da Chamada Pública, no todo ou 

em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 

superveniente, devidamente justificado. 

7.2. A Câmara Municipal deverá anular o presente Aviso da Chamada Pública, no todo ou 

em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

7.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, 

ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal. 

 

Miranda do Norte – MA, 07 de outubro de 2025. 

 

 

 

Raimunda Barbosa Martins 

Agente de Contratação 

Portaria 018/2025 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 018/2025-DL/CMMN 

PROCESSO ADMINSITRATIVO Nº. 034/2025-DL/CMMN 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETIVO 

1.1. Aquisição de móveis e eletrodomésticos, para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Miranda do Norte - MA. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente contratação tem por objetivo a aquisição de móveis e eletrodomésticos 

destinados a atender as necessidades operacionais e administrativas da Câmara Municipal de 

Miranda do Norte – MA, visando proporcionar melhores condições de trabalho aos servidores 

e aprimorar a qualidade dos serviços prestados à população. 

2.2. A necessidade da aquisição decorre da insuficiência e do desgaste do mobiliário e 

equipamentos atualmente disponíveis. Além disso, observa-se a necessidade de adequar os 

ambientes institucionais como gabinetes, plenário, recepção, setor administrativo e copa, 

garantindo conforto, organização e funcionalidade. 

2.3. Os eletrodomésticos são igualmente essenciais para o pleno funcionamento da 

estrutura física, contribuindo para o bem-estar dos servidores e visitantes, bem como para a 

conservação de materiais e alimentos utilizados durante as sessões e eventos oficiais. 

2.4. Dessa forma, a contratação justifica-se pela necessidade de modernizar e equipar 

adequadamente as dependências da Câmara Municipal, assegurando um ambiente 

institucional mais eficiente, confortável e condizente com as exigências do serviço público 

contemporâneo, fortalecendo, assim, a imagem e a capacidade operacional do Poder 

Legislativo Municipal. 

 

3. DESCRIÇÃO DOS ITENS 

 

LOTE I (MÓVEIS) 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT 
MENOR VALOR 

UNITARIO 
MENOR 

VALOR TOTAL 

1 
Poltrona tipo sofá individual Descrição: 
Estofada, D28, courino 

8 R$ 500,00 R$ 4.000,00 

2 

Cadeira giratória tipo presidente Descrição: 
Poltrona Presidente New Onix Preta. 
Dimensões do produto (L x A x P) 66 x 113,5 
a 117,5 x 71 cm Medidas internas: Altura 
do encosto: 80 cm; Altura do chão ao 
assento: 43 a 46 cm; Altura do chão ao 
braço: 63 a 67 cm; Profundidade do 
assento: 47 cm; Largura do encosto: 52 cm 

1 R$ 683,00 R$ 683,00 

Valor Total do Lote:   R$ 4.683,00 
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LOTE II (ELETRODOMÉSTICOS) 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT 
MENOR VALOR 

UNITARIO 

MENOR VALOR 

TOTAL 

1 
Micro-ondas 21L Descrição: Digital, 21 

litros 
1 R$ 560,00 R$ 560,00 

2 Fogão 4 bocas Descrição: GLP, sem forno 1 R$ 1.358,64 R$ 1.358,64 

3 
Bebedouro de coluna Descrição: 

Compressor, 20L 
1 R$ 818,29 R$ 818,29 

4 
Liquidificador semi-industrial Descrição: 

Copo inox, 1000W 
1 R$ 561,00 R$ 561,00 

5 Sanduicheira grill Descrição: Antiaderente 1 R$ 150,00 R$ 150,00 

6 
Smart TV 55" a 65” Descrição: 4K, HDMI, 

Wi-Fi 
2 R$ 3.000,00 R$ 6.000,00 

 Valor Total do Lote:  R$ 9.447,93 

 

Valor Total da Soma dos Lotes: R$ 14.130,93 

 

4. DESCRITIVOS TÉCNICOS 

 

4.1. Os itens descritos a seguir destinam-se à modernização e ao aprimoramento do 

mobiliário da Câmara Municipal de Miranda do Norte – MA, proporcionando conforto, 

ergonomia e durabilidade adequadas ao uso institucional. 

4.1.1. LOTE I (MÓVEIS): 

4.1.1.1. Poltrona tipo Sofá Individual; Descrição: Poltrona estofada, 

confeccionada com espuma de densidade D28, oferecendo conforto e resistência 

ao uso contínuo. Revestimento em courino sintético de alta durabilidade, de fácil 

limpeza e manutenção, resistente à abrasão e à umidade. Estrutura interna em 

madeira tratada ou metálica, com pés reforçados e design ergonômico, adequada 

para recepções e ambientes de espera. Acabamento: Costura reforçada e 

acabamento uniforme, assegurando qualidade estética e longa vida útil. 

Condições gerais: Produto novo, de primeiro uso, entregue montado ou 

acompanhado de manual de montagem, conforme o caso. 

4.1.1.2. Cadeira Giratória Tipo Presidente; Descrição: Poltrona ergonômica, 

modelo Presidente New Onix, na cor preta. Dimensões do produto: Largura 66 cm 

x Altura 113,5 a 117,5 cm x Profundidade 71 cm. Medidas internas: Altura do 

encosto: 80 cm, Altura do chão ao assento: 43 a 46 cm, Altura do chão ao braço: 

63 a 67 cm, Profundidade do assento: 47 cm, Largura do encosto: 52 cm 

Características técnicas: Estrutura metálica com base em nylon ou aço cromado, 

rodízios de alta resistência, sistema de regulagem de altura a gás, mecanismo de 

inclinação, apoio de braços fixos e revestimento em material sintético (PU) de 
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fácil limpeza. Proporciona conforto e postura adequada para uso prolongado em 

ambientes administrativos. 

Condições gerais: Produto novo, de primeiro uso, entregue com todos os 

componentes originais e manuais de montagem e uso. 

4.1.2. LOTE II (ELETRODOMÉSTICOS): 

4.1.2.1. Micro-ondas Digital 21 Litros; Descrição: Equipamento com 

capacidade de 21 litros, painel digital com funções pré-programadas, opções de 

aquecimento e descongelamento, potência mínima de 700W, prato giratório 

removível, iluminação interna e trava de segurança. Gabinete em material 

metálico pintado e acabamento interno esmaltado de fácil limpeza. 

Tensão: 127V ou 220V, conforme padrão local. Condições gerais: Produto novo, 

com manual em português e selo de eficiência energética “A” do INMETRO. 

4.1.2.2. Fogão 4 Bocas – GLP, Sem Forno; Descrição: Fogão de uso doméstico 

leve, com 4 queimadores para gás liquefeito de petróleo (GLP), mesa em aço inox, 

trempes esmaltadas, acendimento manual, sem forno. Estrutura reforçada, 

estável e segura, com sistema de válvulas metálicas e registro individual por 

queimador. Condições gerais: Produto novo, entregue com mangueira e regulador 

compatíveis, conforme normas da ABNT. 

4.1.2.3. Bebedouro de Coluna com Compressor – 20 Litros; Descrição: 

Bebedouro elétrico de coluna, com sistema de refrigeração por compressor, 

reservatório interno em aço inox com capacidade mínima de 20 litros, duas 

torneiras independentes para água natural e gelada, estrutura metálica pintada, 

bandeja coletora removível e fácil manutenção. 

Eficiência: Classe “A” em consumo energético. Condições gerais: Produto novo, 

conforme normas da Portaria INMETRO nº 344/2014. 

4.1.2.4. Liquidificador Semi-Industrial – Copo Inox, 1000W; Descrição: 

Liquidificador de uso semi-industrial, potência mínima de 1000W, copo em aço 

inoxidável com capacidade mínima de 2 litros, lâminas de alta resistência, tampa 

com vedação segura, corpo em alumínio ou material resistente, e base 

antiderrapante. Uso: Ideal para preparo de alimentos e bebidas em ambientes 

institucionais, de fácil higienização. 

4.1.2.5. Sanduicheira Grill Antiaderente; Descrição: Sanduicheira elétrica tipo 

grill, com chapas duplas antiaderentes, luzes indicadoras de funcionamento, trava 

de segurança, alça fria ao toque e base antiderrapante. Potência mínima de 

750W, de fácil limpeza e manuseio. 

Condições gerais: Produto novo, com selo de eficiência energética “A”. 

4.1.2.6. Smart TV 55” a 65” – 4K, HDMI, Wi-Fi; Descrição: Televisor Smart TV 

com tela entre 55” e 65”, resolução 4K UHD (3840x2160), tecnologia LED ou 

QLED, conexão Wi-Fi e Bluetooth, entradas HDMI (mínimo 3) e USB (mínimo 2), 

controle remoto com assistente de voz e compatibilidade com aplicativos de 

streaming. Recursos adicionais: Sistema operacional inteligente (Android TV, 



 
 
 
 
 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE 
Av. do Comercio, sn – Centro – CEP: 65495-000 

CNPJ – 23.614.456/0001-47 

MIRANDA DO NORTE – MA 
 

Folha:_______________ 

Proc. n °: 034/2025 

Rubrica:______________ 

 

WebOS ou similar), modo de economia de energia e suporte VESA para fixação 

em parede. 

4.2. GARANTIA E CONFORMIDADE LEGAL 

4.2.1. Os equipamentos acima deverão ser entregues novos, originais e em perfeitas 

condições de funcionamento, acompanhados de manuais, certificados de garantia e 

selos de conformidade do INMETRO. 

4.2.2. Conforme o artigo 26, inciso II, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078/1990), todos os produtos de natureza durável possuem garantia legal mínima de 

90 (noventa) dias, contados a partir da entrega definitiva. 

4.2.3. Além disso, deverá ser oferecida garantia contratual complementar mínima de 

12 (doze) meses, abrangendo defeitos de fabricação, vícios aparentes ou ocultos e falhas 

de funcionamento. Durante o período de garantia, a contratada será responsável pela 

substituição ou reparo imediato de quaisquer itens que apresentem defeito, sem ônus à 

Administração Pública, garantindo o cumprimento integral do Código de Defesa do 

Consumidor. 

 

5. JUSTIFICATIVA PARA A SEPARAÇÃO DE ITENS POR LOTES 

 

5.1. A separação dos itens em lotes tem como objetivo garantir maior eficiência, 

competitividade e economicidade ao processo licitatório, em conformidade com o disposto na 

Lei nº 14.133/2021, especialmente no que se refere aos princípios da isonomia, seleção da 

proposta mais vantajosa e ampliação da competitividade. 

5.2. A divisão em lotes possibilita a participação de um número maior de fornecedores, 

incluindo microempresas e empresas de pequeno porte, que, muitas vezes, não dispõem de 

capacidade técnica, operacional ou financeira para atender à totalidade do objeto quando 

licitado de forma global. Dessa forma, a segmentação permite uma concorrência mais ampla, 

favorecendo a obtenção de melhores preços e condições contratuais para a Administração. 

5.3. Além disso, a separação dos itens considera a natureza e as especificidades técnicas de 

cada grupo de materiais/serviços, de modo a assegurar que os fornecedores sejam 

especializados em cada tipo de item. Essa medida contribui para o aumento da qualidade dos 

bens e serviços a serem contratados, bem como para a melhor gestão e controle da execução 

contratual. 

5.4. Portanto, a adoção da divisão por lotes justifica-se por razões de viabilidade técnica, 

operacional e econômica, alinhando-se às boas práticas de gestão pública e ao interesse da 

Administração, assegurando uma contratação mais vantajosa, eficiente e aderente às 

necessidades específicas do objeto licitado. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

6.1. O menor valor total estimado para contratação do objeto é de R$ 14.130,93 (quatorze 

mil cento e trinta reais e noventa e três centavos). 

6.2. O valor estimado para a contratação do objeto foi definido com base em pesquisa de 
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preços de mercado, realizada de acordo com os parâmetros previstos no art. 23 da Lei nº 

14.133, de 2021, e na Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021, ou outra norma que 

a substitua.  

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

 

7.1. A entrega dos materiais deverá ocorrer conforme a demanda desta Câmara Municipal, 

dentro do prazo de vigência do contrato. 

7.2. Os itens serão entregues no seguinte endereço: na Câmara Municipal de Miranda do 

Norte localizada na Av. do Comercio, s/n, Centro, Miranda do Norte – MA. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

 

8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

8.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput). 

8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º). 

8.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§1º). 

8.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para 

a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

8.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da 

obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 

118). 

8.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

8.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
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8.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 

(Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

8.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

8.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

8.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, 

§2º). 

8.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

8.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

8.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 

situação da empresa junto ao SICAF. 

8.1.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não 

estejam regularizados no SICAF. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da 

Lei n. 14.133/2021) 

 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Contratação 

Direta - dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II., da Lei n.º 

14.133/2021. 

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

9.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio da análise das certidões, nos documentos por ele abrangidos. 

9.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação ou encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

9.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

9.13. Habilitação Jurídica:  

9.13.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

OU 

9.13.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

OU 

9.13.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

OU 

9.13.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

OU 

9.13.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto 

de autorização para funcionamento no Brasil; 

OU 

9.13.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

OU 

9.13.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

9.13.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

9.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

9.14.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

OU 

9.14.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.14.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

9.14.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.14.5. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.14.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

9.14.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

9.14.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
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Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.14.8. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.14.8.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou 

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 

legislação de regência. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal. 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Órgão: 01 - Poder Legislativo 

Unidade Orçamentária: Câmara Municipal de Miranda do Norte  

Projeto/ Atividade: 01.031.0001.1027.000 – Aquisição de Imóveis e Equipamentos 

4.4.90.52.0 – Equipamentos e Material Permanente. 

 

11. FORMA DE PAGAMENTO 

 

11.1. O pagamento será efetuado referente a apresentação dos serviços, mediante o termo 

de recebimento definitivo de ordem de serviço, acompanhado da Nota Fiscal (devidamente 

atestada pelo setor competente), termo de recebimento provisório de ordem de fornecimento 

e após a comprovação de que a contratada está em dia com as obrigações relativas a 

regularidade fiscal e trabalhista, para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente, 

apresentar no ato do pagamento as referidas certidões: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União; 

b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos 

órgãos; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos. 

11.2. O pagamento será efetivado no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da 

entrega da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente e mediante a 

apresentação das certidões enumeradas no item 5.1 deste instrumento. 

 

12. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

12.1. O prazo de vigência do contrato firmado será disciplinado conforme art. 113 da Lei 
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14.133/2021, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma da lei, 

mediante interesse das partes, tendo eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário 

Oficial, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e 

incluir o último. 

 

13. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

 

13.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

13.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

13.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

13.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

13.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

13.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

Dispensa de Licitação; 

13.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

14. RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE 

 

14.1. São obrigações da Contratante: 

14.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 

seus anexos; 

14.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

14.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

14.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 
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14.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

15.  DAS CONDIÇÕES DE FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

15.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens/serviços, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 

de falhas ou defeitos observados. 

15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

17.1. Em hipótese alguma serão aceitos itens em desacordo com as condições pactuadas, 

ficando ao encargo da contratada o controle de qualidade do produto, bem como visando a 

repetição de procedimentos às suas próprias custas para correção de falhas, objetivando a 

obtenção da qualidade exigida. 

 

18. FORO 

 

18.1. Fica eleito o foro da comarca de Itapecuru Mirim, Estado do Maranhão, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 018/2025-DL/CMMN 

PROCESSO ADMINSITRATIVO Nº. 034/2025-DL/CMMN 

 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II, § 3º da Lei 14.133/2021 

RAZÃO SOCIAL:__________________________________________________ 

CNPJ: __________________________________________________________ 

ENDEREÇO: _____________________________________________________ 

TELEFONE: _________________________________________________________ 

EMAIL:_________________________________________________________ 

 

Objeto: Aquisição de móveis e eletrodomésticos, para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Miranda do Norte - MA. 

 

LOTE I (MÓVEIS) 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR TOTAL 

1 
Poltrona tipo sofá individual Descrição: 
Estofada, D28, courino 

8   

2 

Cadeira giratória tipo presidente Descrição: 
Poltrona Presidente New Onix Preta. 
Dimensões do produto (L x A x P) 66 x 113,5 
a 117,5 x 71 cm Medidas internas: Altura 
do encosto: 80 cm; Altura do chão ao 
assento: 43 a 46 cm; Altura do chão ao 
braço: 63 a 67 cm; Profundidade do 
assento: 47 cm; Largura do encosto: 52 cm 

1   

Valor Total do Lote:   

 

LOTE II (ELETRODOMÉSTICOS) 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR TOTAL 

1 Micro-ondas 21L Descrição: Digital, 21 litros 1   

2 Fogão 4 bocas Descrição: GLP, sem forno 1   

3 
Bebedouro de coluna Descrição: 
Compressor, 20L 

1   

4 
Liquidificador semi-industrial Descrição: 
Copo inox, 1000W 

1   

5 Sanduicheira grill Descrição: Antiaderente 1   

6 
Smart TV 55" a 65” Descrição: 4K, HDMI, 
Wi-Fi 

2   

 Valor Total do Lote:   

 

Valor Total da Soma dos Lotes:  
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Valor total global: R$  ( ). PRAZO DE VALIDADE DA 

PROPOSTA - Não inferior a 60 dias CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

PRAZO E LOCAL DE 

ENTREGA/EXECUÇÃO: 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão 

totalmente por conta da Empresa contratada; 

Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital. 

Local, ____de  de 2025. 

______________________________________ 

Assinatura do Responsável CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 018/2025-DL/CMMN 

PROCESSO ADMINSITRATIVO Nº. 034/2025-DL/CMMN 

 

ANEXO III - DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II, § 3º da Lei 14.133/2021 

 

Ao  

Agente de Contratação da Câmara Municipal de Miranda do Norte – MA  

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX/2025 – CPL/CMMN 

 

Processo Administrativo nº XXX/2025 

 

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (informar endereço completo da 

empresa) inscrita no CNPJ/MF sob o nº (informar CNPJ) vem, pelo seu representante legal 

infra-assinado, portador(a) da cédula de identidade nº XXXXXXX e do CPF Nº XXXXXXXXXXX: 

 

DECLARO que o Regime Tributário da empresa/licitante é:  

Simples Nacional;  

Lucro Real;  

Lucro Presumido;  

Outro:________________. 

 

DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s). 

XXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX 

 

DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno funcionamento 

no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento do objeto. 

 

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e 

mobiliários pertinentes as suas atividades. 

 

Endereço: 

Cidade/Estado:  

Cep.:  

Ponto de referência:  

Telefone:  

E-mail: 

 

DECLARO que o Enquadramento da licitante/empresa é 

Microempreendedor Individual (MEI);  
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Microempresa (ME);  

Empresa de Pequeno Porte (EPP);  

Sociedade Cooperativa, nos termos do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e do 

art. 4º da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971;  

Normal. 

 

Declaro para os devidos fins que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

participar de licitações ou contratações com a Administração Pública;   

Declaro para os devidos fins que cumpro o disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

Declaro para os devidos fins que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991;  

Declaro para os devidos fins que sou responsável pelas transações que forem efetuadas no 

sistema; 

 

Declaro para os devidos fins que tenho pleno conhecimento e aceito as regras e condições 

gerais da contratação, constantes no procedimento. 

 

Declaramos, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme 

disposto no respectivo Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da 

presente declaração. 

 

Local e data. 

 

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura e a devida 

identificação e qualificação). 

 

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em 

papel timbrado da empresa licitante. 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 018/2025-DL/CMMN 

PROCESSO ADMINSITRATIVO Nº. 034/2025-DL/CMMN 

 

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2025  

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

___/2025, QUE FAZEM ENTRE SI A 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO 

NORTE/MA, POR INTERMÉDIO DO 

PRESIDENTE O SR. FRANCEMILSON GARCES 

SANTANA E A EMPRESA _____________. 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE, inscrita no CNPJ sob o nº 

23.614.456/0001-47, situada na Avenida do Comércio, S/N, Centro, Miranda do Norte - MA, 

CEP: 65.495-000, neste ato representado pelo seu Presidente, o Sr. Francemilson Garces 

Santana, inscrito no CPF sob o nº 777.871.373-04, doravante denominada CONTRATANTE, e a 

Empresa __________, inscrita no CNPJ sob o nº. ____________, com sede na 

______________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. 

_____________, inscrito (a) no CPF sob o nº ________, conforme atos constitutivos da 

empresa apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 

034/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Resolução 

Legislativa nº 008/2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 018/2025, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de móveis e eletrodomésticos, para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Miranda do Norte - MA, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

LOTE I (MÓVEIS) 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR TOTAL 

1 
Poltrona tipo sofá individual Descrição: 
Estofada, D28, courino 

8   

2 

Cadeira giratória tipo presidente Descrição: 
Poltrona Presidente New Onix Preta. 
Dimensões do produto (L x A x P) 66 x 113,5 
a 117,5 x 71 cm Medidas internas: Altura 
do encosto: 80 cm; Altura do chão ao 

1   
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assento: 43 a 46 cm; Altura do chão ao 
braço: 63 a 67 cm; Profundidade do 
assento: 47 cm; Largura do encosto: 52 cm 

Valor Total do Lote:   

 

LOTE II (ELETRODOMÉSTICOS) 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR TOTAL 

1 Micro-ondas 21L Descrição: Digital, 21 litros 1   

2 Fogão 4 bocas Descrição: GLP, sem forno 1   

3 
Bebedouro de coluna Descrição: 
Compressor, 20L 

1   

4 
Liquidificador semi-industrial Descrição: 
Copo inox, 1000W 

1   

5 Sanduicheira grill Descrição: Antiaderente 1   

6 
Smart TV 55" a 65” Descrição: 4K, HDMI, 
Wi-Fi 

2   

 Valor Total do Lote:   

 

Valor Total da Soma dos Lotes:  

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. A autorização de Contratação Direta; 

1.3.3.  A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DO CONTRATO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação terá início na data de ___/___/2025 e 

encerramento em __/__/2025, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de idoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO 

3.1. A entrega dos materiais observará o prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, contados a 

partir da data de emissão da Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria da Câmara, 

conforme demanda. 

3.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para 

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 

caso fortuito e força maior. 

3.2. A prorrogação prevista nesta Cláusula deve observar como limite o termo final do 

prazo de vigência do contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

4.1. A entrega deverá ocorrer na sede da Cãmara Municipal de Miranda do Norte – 

localizada na Avenida do Comercio, s/n, Centro, Miranda do Norte - MA, CEP. 65495-000, 

de segunda a sexta feira, das 08:00 as 14:00hs. 

4.2. A entrega realizada em local diverso ou em desobediência ao horário de atendimento 

não será considerada efetivada, devendo a CONTRATADA promover a entrega em 

conformidade com o estabelecido neste instrumento contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1. Observado o disposto nos artigos 140 da Lei n.º 14.133/2021, bem como as 

disposições contidas no Termo de Referência, o recebimento do objeto desta contratação 

será realizado da seguinte forma: Observado o disposto nos artigos 140 da Lei n.º 

14.133/2021, bem como as disposições contidas no Termo de Referência, o recebimento do 

objeto desta contratação será realizado da seguinte forma:  

a) Provisoriamente, de forma sumária, contados da data da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

b) Definitivamente, em até 07 (sete) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

5.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes na proposta comercial e no Termo de Referência, devendo ser 

substituídos no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da notificação da 

CONTRATADA, sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE e sem prejuízo da 

aplicação das penalidades cabíveis, em conformidade com o Termo de Referência. 

5.3.  Na hipótese do parágrafo anterior, o servidor ou comissão designada para o 

recebimento provisório lavrará Termo de Recusa (ou documento equivalente), no qual 

deverão constar as impropriedades verificadas. 

5.4.  A CONTRATANTE não se responsabilizará pela guarda, armazenamento e danos 

causados aos materiais rejeitados, sendo que os custos de sua substituição correrão 

exclusivamente a expensas da CONTRATADA. 

5.5.  Após a substituição do objeto, inicia-se nova contagem dos prazos previstos no caput 

desta Cláusula. 

5.6.  Na hipótese de a verificação a que se refere a alínea “b” desta Cláusula não ser 
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procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.7.  O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

5.8.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pela qualidade do objeto entregue e/ou pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do Contrato. 

5.9.  Após verificação física que constate a integridade do produto, será lavrado Termo de 

Recebimento Definitivo assinado por comissão e/ou servidor designado, o qual poderá ser 

substituído pela atestação no verso da Nota Fiscal. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA DOS MATERIAIS 

6.1. O prazo de garantia para os itens será de no mínimo de 12 (doze) meses ou pelo prazo 

fornecido pelo fabricante, se superior, contado do recebimento definitivo do objeto. 

6.1.1.  O prazo de garantia contra defeitos de fabricação será exigido de acordo com a 

Lei n.º 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

6.1.2. A comprovação deverá ocorrer, no recebimento definitivo, através de 

documentação do fabricante de domínio público, não sendo aceitas declarações do 

fabricante ou fornecedor para fins de comprovação da mesma que porventura conflitem 

com catálogos, manuais, folders etc. 

6.1.3. O chamado será realizado através de contato telefônico, endereço eletrônico ou 

internet que serão fornecidos pela CONTRATADA e deverão ser atendidos nos horários 

de expediente da Câmara Municipal de Miranda do Norte das 8h às 14h. 

6.2.  Todos os componentes instalados ou integrados dos equipamentos devem ser do 

próprio fabricante ou estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, não 

sendo permitida a integração de itens de terceiros que possam acarretar perda parcial da 

garantia ou não realização da manutenção técnica pelo próprio fabricante quando 

solicitada. 

6.3. A CONTRATADA será responsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos 

provenientes de vícios e/ou defeitos decorrentes do fornecimento contratado, conforme o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/1990). 

6.4.  As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 

fabricação do equipamento. 

6.5.  O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÃO  

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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8. CLÁUSULA OITAVA – PREÇO  

8.1. O valor global da contratação é de R$ _________ (_____________), a ser pago 

conforme demanda. 

8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

9. CLÁUSULA NONA - PAGAMENTO  

9.1.  O pagamento referente ao fornecimento dos produtos será efetuado mediante 

comprovação de que a contratada está em dia com as obrigações relativas à regularidade 

fiscal e trabalhista, para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente apresentar no ato do 

pagamento as referidas certidões: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União; 

b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS; 

c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitidas pelos 

respectivos órgãos; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

9.2.  O pagamento será efetivado no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da 

entrega da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente e mediante a 

apresentação das certidões elencadas no item 9.1 deste instrumento. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

São obrigações do Contratado: 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

10.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informações por eles solicitados. 

10.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
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responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

10.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, a empresa contratada deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 

ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

10.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

10.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

10.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

10.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 

na contratação direta; 
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10.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

10.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei 14.133/2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021); 

iii)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021) 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
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parcela inadimplida, até o limite de 5 (cinco por cento) dias; 

(a) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o art. 137, I, da Lei n. 14.133/2021. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º da Lei 

14.133/2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º da Lei 14.133/2021). 

12.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei 

14.133/2021). 

12.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º da Lei 14.133/2021). 

12.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133 de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
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empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.2.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário 

do contrato, desde que haja a notificação do Contratado pelo Contratante nesse 

sentido com pelo menos 02 (dois) meses de antecedência. 

13.3. Caso a notificação de não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 

02 (dois) meses da data da comunicação. 

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei 14.133/2021, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

13.4.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.5.2. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos em sua totalidade ou 

parcialmente cumpridos; 

13.5.3. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda advindos; 

13.5.4. Indenizações e multas. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

 

Poder Legislativo 

Câmara Municipal de Miranda do Norte 

01.031.0001.1027.000 – Aquisição de Imóveis e Equipamentos 
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4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente. 

 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133/2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itapecuru-Mirim – MA, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

  

Miranda do Norte – MA, ___ de ______ de 2025. 

 

Câmara Municipal de Miranda do Norte – MA 

Francemilson Garces Santana 

Representante legal do CONTRATANTE 

 



 
 
 
 
 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE 
Av. do Comercio, sn – Centro – CEP: 65495-000 

CNPJ – 23.614.456/0001-47 

MIRANDA DO NORTE – MA 
 

Folha:_______________ 

Proc. n °: 034/2025 

Rubrica:______________ 

 

 

Representante legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

____________________________ 

CPF:  

____________________________ 

CPF:   
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 018/2025-DL/CMMN  

PROCESSO ADMINSITRATIVO Nº. 034/2025-DL/CMMN 

 

ANEXO VI – ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO 

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO 

OBJETO: A presente Ordem refere-se ao Fornecimento de móveis e 

eletrodomésticos, para atender as necessidades da Câmara Municipal 

de Miranda do Norte - MA, conforme especificações estabelecidas no 

Termo de Referência que deu origem ao Contrato nº   /2025. 

DADOS DO PROCESSO: Nº DO PROCESSO: 034/2025 

MODALIDADE: DISPENSA Nº 018/2025 

INFORMAÇÕES DA MODALIDADE: CONTRATAÇÃO POR DISPENSA Nº 

018/2025, DO TIPO MENOR PREÇO, NO REGIME DE EMPREITADA POR 

VALOR GLOBAL DE ACORDO COM A LEI Nº 14.133/2021. 

DADOS DA EMPRESA: CNPJ Nº: 

NOME EMPRESARIAL: 

ENDEREÇO:  

LOCAL DO SERVIÇO: Câmara Municipal de Miranda do Norte 

DATA DE INÍCIO: Após a assinatura do contrato dia __/__/2025 e desta Ordem de 

Serviço.  

Autorizo a contratada a executar o serviço solicitado a partir do dia supracitado na ordem de 

serviço, cujo valor global é de R$ _________ (__________), pagos conforme a demanda. 

 

Miranda do Norte (MA), __ de __ de 2025. 

 

Direção da Câmara 

 

 

 

Ciente: 

 

 

Representante Legal da Contratada 

 

Recebi em: ___/___/_____ 

 


